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PARECER N. 01412022

RsrrnÊI'JcIA : Projeto de Lei n" 01412O22

Ruuron(e) : Sra. Cristiane Gisele Bussi da Silva

"Cria Gratiftcação pelo
exercício de função de Oavidor,
conforme Lei Municipal n' 754,
de 06 de ahril de 2021".

CorurssÃo DE CoNsrrrurÇÃo, |usrrça. E REDAÇÃo

1. Do Relatório

TÍata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo
Poder Executivo à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre seu
conteúdo. E arremata solicitando a aprovação por esta Casa de Leis.

É a breve síntese tlo necessário. Passo à análise sobre o teor do aludido
projeto em epígrafe.

2. Da Análise de mérito pela CCI

ConÍorme tleterminado pelo artigo 76 do Regimento Iuterno: "Às

Comissões Permanentes, en razão da matéria de xia competência, cabe: I - estudar
proposições e otLtrns m.atérias stbntetidas ao seu exaffie apresentando, conforme o caso:

a) parecer" .

E ainda, consoante artigo 77: "É da cotnpetência específica: I - Da Camissão Lle

Constítuiçõ0, lrtstiçn e lledaçno: a) nxaniíestar-se quanto ao aspecto constittrcional, legal
e regimental e quanto oslltcto gramatical e lógico, de todas ns proposições que
tramitsrem pela Câmnra, ressalaados as leis orçamentárias, os pareceres do Trihwml de

Contas, os Requerimentos e Indicnções" .

Para corroborar o mandamcnto instifucional da compulsoriedade dos
trabalhos técnicos por parte deste órgão interno, prevê o arhgo T9 que, ,,É

obrigatório o Payecer dts Comissões Pcrmnnentes, flos ílssuntos de sua competêncin,
ressalaados as casos preztistos neste Regimenío" .
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Sendo este o óígão regimentalmente incumbido das airibuições legais

para o estudo dos projetos de lei submetidos ao crivo do Legislativo, passo à

fase de estudo da propositura.
O prefeito apresenta para a aPreciação ria ediiidade pr:opositura de lei

onde quer implementar gratificação pelo exercício de função de Ouvidor,
confornre Lei Municipal ne 751, de 06 de abril <le 202L, anteriormente aprovada

pelo parlamento.
Diz o Art. 1q do PI-: "Fica criadn a gratificação pelo exercício de flmção ao

seraidor acupflnte de cnrgo de prouimenta eÍetiuo q e, designado para alént do

desempenho das atribuíções ordinarias do cargo, ocl:pe, ainda, a fmçao Ou.uidor".

Feita essa obseryâçâo, adentro à análise de todos os pontos que incubem
à Comissão estudar.

2.1 Aspecto Constitucional

A matéria em cxame encontrâ supedâneo na CF: "Árl. 30. Conrpete aos

Municí1sios: I - legislnr sobre assuntos de intercsse local" .

Como a proposição legislativa está amparada por norma constitucional e

o prefeito legisla em consonância com os permissivos legais, há a dcvida
pertinência temática, inexistindo vícios quanto à constitucionalidade do tema

em comento.
Todavia, mister fazer alguns conceitos relevantes a rcspeito da

propositura.
As vantagens pecuniárias são acréscimos pennanentes ou efêmcros ao

vencimento dos servidoies públicos, compreendendo adicionais e

gratiÍicações.
Nesse sentido, adicional significa uma recompensa ao tempo de sen iço -

üi Íírcta temlToris - ou retdbuição pelo desempenho de atribuições especiais ou
condições inerentes ao cargo - ex facto oJficii -; já a gratificação consubstancia-se
numa recompensa pelo desempenho de serviços comuns em condições
anormais ou adversas (condições diferenciadas do desempenho da atividade -
proptef labolem) ou retribuição em face de condições pessoais ou situações
onerosas do servidor lytropter personam) [Hely Lopes Meirelles. Direit<r

Administrativo Brasileirc, São Paulo: Malheiros, 2001,26à ed., p. 449; Diógenes

Gasparini. Direito Administrativo, São Paulo: Saraiva, 2008, 13i ed., p. 233;

Marçal justen Filho. Curso de Direiio Administrativt'r, São Paulo: Saraiva, 2008,

3ê ed., p" 7601.

A dotitrina ensina: "o que caracterizn o adicion.al e o distingLe da grntificaçao

é o ser aqtrele uma recltnpensa ao lempo do serztiço do seraidor, ou tona relribuição pelo

descmpenho de funções esTteciais que reÍogem da rotina bm'ocrática, e esta, ufia
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compensnÇãa par serlJiÇas catlluns executítdos eru condições anormais p*ra o serllid1r, oLt

uma djuda pessoal efi face de certas situações que agrarnm a orÇamefito da serttidor"

(He1y Lopes Meirelles. Direito Administrativo Brasileiro, São I'aulo: Malheiros,

2001,26? ed., p. 452).

Dito isso, extrai-se q:ue /lfr grftlirtcaçao é wna iryntagem relacionada a

ciruffistâncias xfujetittas do serrtidor, enqufifito o adicional se rincultt a cirumstância-q

objetiaas. (...) dois setaidores que desempefiheffi tÍtt fiÉsml cflr4o fardo ius a adicianais

id.ênticos. lír as grntit'icações serão a eles concedidas effi aisla das característicos

inrliaiduais de cada um. No e títnto, é er.:idente que tais Sratifícações se sujeitam ao

princípio da isonomia, de modo a que dois seruidores que fipresefitem itlênticas

circunstâncias objetittas t'arao ius a benet'ícios lgaais" (Marçal Justen Filho. Curso de

Direito Administrativo, São Paulo: Saraiva, 2008, 3c ed., p.761').

Os adicionais são compensatórios dos encargos decorrentes de funções

especiais apartadas da atividade administrativa ordinária e as gratificações dos

riscos ou ônus de serviços comuns realizados em condições extrarlrdinárias.
Demais disso, "ss o adicíonal de t'unçao (ex facto oJficii) ten. em mira o

retribuição de urua função especial exercida em condições comLm1 a grntificação de

seraiço (propter laborem) colims a retribuição do seruiço tomunL prestado em condições

especiais" (Wal1acc Paiva Martins Junior. Remuneração dos agentes públicos,

São Pauio: Saraiva, 2009, p. B5).

Os adicionais são devidos em razão do tempo de serviço (adicionais dc
vencimento ou por tempo de serviço) ou do exercício de cargo (condições

inerentes ao cargo) que requer conhecimentos especiaiizados ou regime especial

de trabalho (adicionais de função) como melhora de retribuição. O adicional de

função (ex facto officii) repousa no trabalho que está sendo feito (pro labore
faciendo), motivo pelo qual cessado seu motivo, não há mais obrigação do
respectivo pagamento, e engloba as seguintes espécies: "de tempo integral (regime

em qlte o seraidor fica inteiranente à disposiçao da pessoa fi que se liga e proibido de

exercer qualquer outra atiaidade pública ou prioada), de dedicnçao plena (regime em que

o seraidor desentpenha xms atribuições exclusiaa:mente à pessoa pública a que se

aincula, sent estnr impedido de desempenhar o tras em entidade piitlica ou prioada,

dírtersas das que desempenhn para a pesson púltlica em regbne de dedicnçno plena) e de

níztel unioersittirio (desentpenho de atribuições qtte exige um conhecimento

especializado, só alcançado pelos detentores de títtLlos utrittercitários)" (Diógenes

Gasparini. Direito Administrativo, São Paub: Saraiva, 2008, 13ê ed., pp. 23il-

237).

Já as gratificaçt1es são precária e contingentemcntc instituídas para o
dcsempenho de serviÇos comuns cm condiçôes anormais de seguranç4
saiubridade ou onerosidade (gratificações de serviço) ou a tihrlo de ajuda em
Íace de certos encargos pessoais (gratificações pessoais).

A gratificação de serviço é propter lahorem e "é otttargada ao seraidor a títLtlo
de recompensa pelos ônus decorrentes do desempenho de seroiços cotrlLns em condições
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incomuns de segurançn ou salubridade, ou concedida peía compensnr despesas

extraordínárias renlizadas no desempenln de seruiços normais prestndos em condições

anormaís" (Diógenes Gasparini. Direito Administrativo, São Paulo: Saraiva,

200& 13a ed., p.232), alcançando, por exemplo, situações como risco de üda ou
saúde, serviços extraordinários (prestação fora da jornada de trabalho), local dc

exercício ou da prestação do serviço, razáo do trabalho (bancas, comissões).

A propósito, é a lavra de rWellington Pacheco Barros: "gratiÍicação é a

aantqgem peutniária, de conteútlo precário, concedida ao serxidor público como forma
de contraprestação pelo exercício a mais dnquele que lhe é alribuído pelo seu cargo"

For oportuno registrar o comando disposto no art. 128 da Constituição
do Estado, pelo qual "as aantagefis de qualEter natuíeza só poderão ser institttídas

por lei e quando ntendart efetiunrnente ao ínteresse público e às exigôncias do seraiç0",

bem como os princípios da razoabilidade e da moralidade, previstos no art. 1i1
da Constituição Paulista.

Deste modo, deve haver uma razão peculiar, que vá a1érrr do simpies
exercício da própria função inerente ao cargo, para se justificar a instituição, por
iei, de vantagem pessoal na forma de a<licional ou gratificação ao empregado
público da Adminislração.

LIma vez feita essas observações, passo à análise dos dernais pontos
exigidos regimentalmente.

2.2 Aspecto legal

Lei Orgânica de Pracinha - SP, determina que: "Art. 77 - Compele,

priaatiaamente, ao Prcfeito: (...) N - ini.ciar o processo legisLntiao na fornn e nos casos

prettistos nesta Lei" .

Ainda: "Art. 60 - A iniciatiaa das leis cabe a qualquer Vereador, à Mesa

Diretora, a qualquer Comissão Permanente dn Cômarn de \tereadores, ao Prefeito e aos

eleitores d.o Município.I...l § 3' - Sao de iniciatiaa exclusiua do PreÍeita as leis que: I -
criem cargos, funções ou effipregos públicos, fixem ou aumettem aencimentos ou
aantagens ilos serttidores da Administraçrio direta, aulnrquicn ou fundational".

Não podemos olvidar da LRI, que detelmina sobre a despesa com
pessoal: "Art. 18. Pora os efeitos desta Lei Complementu, entende-se como despesa

tatsl corn pessoal: o somatório dos gasÍos da ente da Federação conl. os atiuo-., os inatipos
e os pensionistns, relatiaos a mandatos eletiltos, cargos, t'unções ou entpregos, ciais,

mílitares e de memhros de Poder, corn quttisquer espécies remuneratóríLts, tois como

Tenciffientos e uantagens, t'ixas e otriótreis, subsídios, pro?e tos da nposentadoria,

reformas e pensões, inclusiae adicionais, y!Íúca§@§, hortts extras e oantagens

pessaais de qualquer natureza, bem como encúrgos soçiais e contribuições recolhidos pelo

ente às etúidades de prettidência".
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Compulsando os autos do PL, verifico que a prefeitura indicou que as

despesas serão custeadas. Diz o Art.30 do PLt "Ás despesas decorrentes desta Lei

correrão por conta de dotações orçamentárins próprins do orçamento aigente,

s uplementadas, se necessirio" .

Conforme exposto, o projeto de lei está em consonância com os

parâmetros orientadores traçados anteriormente peio legislador ordinário, não

merecendo Íeparos neste aspecto.

2.3 Asoecto Resimental

Quanto ao rito a ser seguido, anoto o seguinte, com todo o regulamento
previsto no Regimento Interno: (il "Art. 26 - Ao Presidente da Cânara compete,

pífu)atiaamente: (...) ll - qua.nto às atioidades legislatiuas: a) proceder à distribuiçar de

matéria às Comissões Permanentes ou Especiais (...) V - quanto às Comissões: (...)

"d" conuídar o Relatar ou oufta mentbro de Comisstío pnro esclarecimento de p.q!.9!!L

(...) W - quanlo às atiaidades administratiaas: (...) fl organizar a Ordem do Dia, pelo

menos 24 {uinte quatro) horns nntes da sessão respectiua, Jazendo d.ela constar

obr igator iamente, corn ou serfl pgtg!!! d.a.s Comissões e sntes do término do prazo, 0s

projetos de leí com prnzo de npreciaçã0, bem como os Ttrojetos e o aeto de que tratam os

artigos 64, § 2a e 66, § 6a da ConstittLição Federal". (grifos não originais). E aincla:
"Art.229 - Compete ao Presidente da Câmara, atrartés de despacln, d.entro do prazo

improrrogúael de 3 (três) dias n contnr do data do recebi.ruento das proposições,

errcaminhá-kts tis Comissões Pemtanentes que, por sua naturtza, detant opinar sobre o

assLmto".

Reunião conjunta: "Art. 84 - Qu.ando duas ou mais Conrissões Permanentes

apreciarem qualquer matéria em reunião conjtmtn, a presidência dos trabalhos caherá ao

mais idoso Presidente de Comissão, dentue os llresentes, se dests reunião rcnjunta não

estioer participando a Conissão de lustíça e Redação, hipótese en que ír direçao dos

trabalhos coberá ao Presidente desta Canússã0". E mais: "Art. 93 - Das reuniões das

Comissões laaror-se-ão atas, conx o stmário do que nelas hou'oer ocorrido, nssinadas

pelos menrhros presentes" .

Na ordem do dia, deverá ser incluído o tema em viso, conforme
determinado que " Art. 762 - Ordem do dia é a t'ase da sessão onde serão d.iscutiàas e

deliberadas as matérias preuiamente organizndas em pauf.a". Posteriormente, a

proposição deverá ser submetida à apreciação deste Egrégio Plenário, para a

devida d istr-rssào e votaçào.

Como a matéria em discussão não está no rol do artigo 54, entendo que o
quorunx paÍa a deiiberação será o de maioria relativa, isto e, maioria dos
presentes à scssão. Cumpre ressaltar que o tema também não está inserido no
artigo 238, onde elenca, a respeito dos turnos de votação qte.. "Díscussão é a fase
dos fiabalhos destinada sas debates em Plenúrio. § 1a - Serão'ootados em d.ois tarnos tle
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discussão e aotaçdo: a) com interaalo m'rnimo de 10 (dez) dias entre eles, as PrlPostas de

emenda à Lei Orgânica; b) os projetos de lei cornplementar; c) os proietos de lei do plano

plurianual, de diretrizes orçamentúrías e do orçarnento anual; d) os projetos de

codific tção " .

Desta maneira, entendo ser votação em turno único, poÍ uma

interpretação a contrario sersu do dispositivo acima citado.

Qtranto à votação de cada vereador, dispõe o artigo 246 que: "Votação é o

ato cotnplementar da discttssão atraoés do t1ttal o Plenário mnnifesta a sua ttontade a

respeito da rejeição ou da aproaação da matéris". E observo que quanto à presença

dos membros da Casa: "A discussao e n ootaÇão pelo Plenário de matéria constante da

OnTrnt Llo Dia. so ooderno ser eletuadas con fi or$enÇl de maioria absolula dos

Membros da Câmara", em conformidade com o §2" do artigo ânteriormente
citado.

Após a fase de discussão, será o momento para os vereadores

procederem a seu ooto, conforme prevê o artigo 249: " A partir do instnnte em que

o Presidente da Câmara declarar a matéria já debatida e com disctrssão encerrada,

poderá ser solicitada a palattra para encaminhamento da ttotação" .

Observo que o voto poderá sr'r simbólico. nominal ou secreto, er oi

inteligência do artigo 25tJ. Caso ocorràm alguma modificacào necessári.r na

redação do PL, observar-se-á o disposto no artigo 255: " Ultimadn a fase rlLt

aotaçã.0, será a proposiçã0, se houuer substittrtiuo, emendit ou subemenda nprotados,

enaiada à Camissdo de Constiluiçã0, lustiça e Rerlaçao parn elaboração da Redaçao

Final" .

LIma vez superadas as fases de Ciscussão e votação do PL em comento,
adentra-se à fase de sanção/veto do Poder Exccutivo. A propósito, e rr

mandamento do artigo 258 que: "Aprooado um projeto de lei, nn forma regímental e

transformndo em autógrafo, sera ele no prazo de dez (.70) dias titeis, enoíado ao Prefeito,

pnra fins de sanção e promulgnçã0" .

Salvo melhor juízo, este é o rito que o Poder Legislaiivo deverá seguir no
apreciar do PL em debate, de modo que haja um regular e hígido devido
processo legislativo, com a observância fiel dos ditames constitucionais, legais e
regimentais.

2.4 Asoecto Gramaticai

Noto a presença de 4 artigos no bojo do Projeto de Lei n, O1412022" De
acordo com pesquisa realizada na 2rede mundial de computadorcs, grqmátice

2

htt$s://www.soogle.com/seaÍch?rlz=l C I AVNC enBR629BR629&ei:ÍlTL XvL FOXJ0PEPS6mC4ÁM
&q=samatica+portuguesa+siÉ01ifi cú
gYIABAWEB4yBggAEBYO.HioFCAAQgwE6BQgAELEDOqOIABBDOgIIADoFCC4QSQM6ABgUUJ
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significa "coniunto de prescrições e regras que determinam o uso considerado

correto da língua escrita e fa1ada".

Pela atenta leitura de toda a redação disposta no PL, veriÍico uma singela

compreensão de seu conteúdo, de maneira que veio a conformidade com a Lei

Complementar n" 95/1998 (é a lei federai que dispõe sobre a técnica de redação

das demais leis).

Nesse diapasão, sua redação é de simples entendimento e leitura, nãc>

existindo máculas quanto âo emprego corrcto das regras gramaticais,

merccendo prclsseguimento ern seus ulteriores termos.

2.5 Aspecto Lógico

Em continuidade ao enÍrentamento da leitura na redação do Projeto de

Lei n" 0\412022, noto a conexão lógica entre as premissas distribuídas ao longo
de toda a escrita. Pela premissa maior, destaco a intenção em criar a gratificação

de ltl§ 60O00. Para tú se predispôs a elaborar o debatrdo PL, constituindo a

premissa menor. E a conclusão é a aprovação por parte desta edilidade para
que a lei surta seus reguiares e jurídicos efeitos perante terceiros beneíiciários.

Pelo contido nos seis artigos do PL, atesto peia conclusão lógica das

idéias esposadas na redação com os objetivos demonstrados, inocorrendo
máculas ou defeitos que não permitam a extração do espírito da 1ei.

Por Íim, sem olvidar de que o PL envolve dinheiro SbliSO o estudo no
aspecto orçamentário ficará a cargo da Comissão de Finanças, Orçamento e
Contabilidade (RI, art. 77, lÍ, " a").

3. Da Conclusão e Expressão do Voto

Face ao exposto, após a exaustiva aná1ise de todos os pontos a serem
estudados por este órgão, meu voto é favoráve1 pela legalidade de todos os

aspectos elencados pelo art. 77, inciso I, alínea "a" do Regimento Interno desta

Casa de Leis, devendo o projeto de lei ser remetidc'ao Egrégio Plenário para a
discussão e votação.

Na forrna do disposto pelo Art. 102 Rl, acompanharam o voto do(a) relator(a)

os vercadores Danici do Nascimento Marques e Carina Cos Santos Roclrigues

Crrtz.
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Sala das Comissões, 14 de abril de 2022.

C.a^.*- Á^j*fu QQ^.^r-
Carina dos Santos Rodrigues Cruz

Presidente
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MU,t-

Cristiane Giselekísi da Silva
Secretária

Marques
Vice-Presidente


